
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.502 - SP (2014/0326044-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : STEFANO AMALFI CONTE 
ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO DA VERBA 
HONORÁRIA ARBITRADA NA ORIGEM. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS CASOS COMPARADOS.
1. A jurisprudência desta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a 
revisão dos honorários advocatícios fixados demanda, em regra, dilação fática e 
probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, salvo nos 
casos de irrisoriedade ou exorbitância.
2. No caso dos autos, a verba honorária foi limitada ao valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), numa causa de valor de R$ 1.439.776,63 (um milhão quatrocentos e trinta 
e nove mil, setecentos e setenta e seis reais e sessenta e três centavos). Contudo, o 
Tribunal a quo asseverou que foram considerados os critérios das alíneas a, b e c do 
§ 3° do artigo 20 do CPC, notadamente o grau de zelo e o trabalho desenvolvido pelo 
patrono dos recorrentes, bem como o valor inicial da execução fiscal.
3. Dessa forma, mesmo que o percentual da verba honorária seja inferior a 1% 
sobre o valor da causa, não é possível alterar a conclusão do acórdão recorrido, uma 
vez que tal providência demandaria o revolvimento do contexto fático-probatórios dos 
autos, inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in 
verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
4. Fica prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, tendo em vista a 
peculiaridade do caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 
determinado contexto não pode ser tomado como regra para o julgamento de outros 
casos em contextos diferentes, sobretudo porque, o revolvimento de tais contextos, 
seja para mais seja para menos, é obstado pela Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.502 - SP (2014/0326044-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : STEFANO AMALFI CONTE 
ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Cuida-se de agravo regimental manejado por STEFANO AMALFI CONTE contra 

decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO § 3º DO ART. 
20 DO CPC. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE 
NA HIPÓTESE. VERBA HONORÁRIA NÃO ARBITRADA EM PERCENTUAL 
IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS CASOS COMPARADOS. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando os argumentos deduzidos 

nas razões do recurso especial no sentido de que houve divergência jurisprudencial e violação ao 

art. 20, § 3º, do CPC pelo acórdão do Tribunal de origem.

Sustenta, em síntese, que o valor fixado o título de honorários advocatícios em R$ 

10.000,00 (dez mil reais) na hipótese é irrisório, por equivaler a 0,69% (sessenta e nove por 

cento) sobre o valor do débito atualizado, o qual corresponde a R$ 1.439.776,63 (um milhão 

quatrocentos e trinta e nove mil, setecentos e setenta e seis reais e sessenta e três centavos). Por 

essas razões entende que a verba honorária deve ser reformada pelo Superior Tribunal de Justiça 

por ser irrisória e, nessa qualidade, não ser aplicável a Súmula nº 7 desta Corte.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental para que seja reconsiderada 

a decisão agravada ou, em caso negativo, para que o feito seja submetido a julgamento pela 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.502 - SP (2014/0326044-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO DA VERBA 
HONORÁRIA ARBITRADA NA ORIGEM. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS CASOS COMPARADOS.
1. A jurisprudência desta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a 
revisão dos honorários advocatícios fixados demanda, em regra, dilação fática e 
probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, salvo nos 
casos de irrisoriedade ou exorbitância.
2. No caso dos autos, a verba honorária foi limitada ao valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), numa causa de valor de R$ 1.439.776,63 (um milhão quatrocentos e trinta 
e nove mil, setecentos e setenta e seis reais e sessenta e três centavos). Contudo, o 
Tribunal a quo asseverou que foram considerados os critérios das alíneas a, b e c do 
§ 3° do artigo 20 do CPC, notadamente o grau de zelo e o trabalho desenvolvido pelo 
patrono dos recorrentes, bem como o valor inicial da execução fiscal.
3. Dessa forma, mesmo que o percentual da verba honorária seja inferior a 1% 
sobre o valor da causa, não é possível alterar a conclusão do acórdão recorrido, uma 
vez que tal providência demandaria o revolvimento do contexto fático-probatórios dos 
autos, inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in 
verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
4. Fica prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial, tendo em vista a 
peculiaridade do caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 
determinado contexto não pode ser tomado como regra para o julgamento de outros 
casos em contextos diferentes, sobretudo porque, o revolvimento de tais contextos, 
seja para mais seja para menos, é obstado pela Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, a qual 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

É que a jurisprudência desta Corte possui entendimento pacifico no sentido de que a 

revisão dos honorários advocatícios fixados demanda, em regra, dilação fática e probatória, 

providência incompatível com a natureza do recurso especial, salvo nos casos de irrisoriedade ou 

exorbitância. Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA ESTADUAL. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE.
1.A jurisprudência do STJ admite, em caráter excepcional, a alteração do 
quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso o valor se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. No caso, o Tribunal de origem manteve a verba honorária fixada na sentença 
em R$ 200,00 (duzentos reais), o que configura a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, mostrando-se possível a majoração dos honorários, 
conforme decidido monocraticamente (R$ 500,00 - quinhentos reais).
3. Agravo Regimental não provido.  (AgRg no REsp 1.495.908/AL, Relator(a)  
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO PROVIMENTO 
DO RECURSO DO CONTRIBUINTE. PREJUDICIALIDADE DO ESPECIAL 
DO ENTE PÚBLICO. EQUIVOCIDADE. OMISSÃO ATINENTE À 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Persistindo o interesse recursal do ente público no tocante à ofensa ao art. 20, 
§§ 3º e 4º, do CPC, devem-se ser acolhidos os aclaratórios para sanar o equívoco 
na proclamação do resultado.
2. No mérito, a revisão dos honorários fixados demanda, em regra, dilação fática 
e probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, salvo 
nos casos de irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorre no caso dos autos.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl no REsp 
1.164.574/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 04/02/2015)

No caso dos autos, a verba honorários foi limitada ao valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), numa causa de valor de R$ 1.439.776,63 (um milhão quatrocentos e trinta e nove mil, 

setecentos e setenta e seis reais e sessenta e três centavos). Contudo, o Tribunal a quo declinou 

expressamente os motivos de ordem fático probatória para fins de fixação da verba honorária, 

conforme se depreende do seguinte excerto (fls. 223-224 e-STJ):

Consequentemente, é necessária a condenação da apelada a honorários 
advocatícios, cujo valor deve ser fixado segundo apreciação equitativa, nos 
termos do artigo 20, §4°, do CPC, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ ? 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO 
DO DIREITO Á COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§  4°, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
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equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação 
pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser 
fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira 
Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter 
a declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os 
critérios definidos na sentença - não havendo condenação em valor 
certo, já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados -, devem ser fixados os 
honorários de acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se 
impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, seja porque a 
Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(STJ - REsp 1155125/MG - RECURSO ESPECIAL - 2009/0168978-1 - 
Ministro CASTRO MEIRA - SI - PRIMEIRA SEÇÃO - Dje 06/04/2010) 
(grifei)

Destarte, consideradas as normas das alíneas a, b e c do § 3° do artigo 20 do 
CPC, notadamente o grau de zelo e o trabalho desenvolvido pelo patrono dos 
recorrentes, bem como o valor inicial da execução fiscal de R$ 1.439.776,63 (um 
milhão, quatrocentos e trinta e nove mil, setecentos e setenta e seis reais e 
sessenta e três centavos), fixo os honorários advocatícios em R$ 10.000,00 (dez 
mil reais).

Dessa forma, mesmo que o percentual da verba honorária seja inferior a 1% sobre o 

valor da causa, não é possível alterar a conclusão do acórdão recorrido, uma vez que tal 

providência demandaria o revolvimento do contexto fático-probatórios dos autos, inviável em sede 

de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR 
É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU EXCESSIVO. 

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 

conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 

honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da 

Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial". 

2. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em patamar 

exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 

aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 

Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial. 
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3. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.485.953/RS, Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/12/2014) (grifei) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A revisão dos honorários advocatícios fixados demanda, em regra, dilação 
fática e probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, 
salvo nos casos de irrisoriedade ou exorbitância. 

2. Hipótese em que os honorários advocatícios foram fixados no importe de 

R$ 2.000,00 (dois mil reais), que não podem ser considerados irrisórios 

mesmo significando 0,47% do valor do débito cancelado, especialmente em 

vista do registro feito no aresto recorrido, no sentido de tratar-se de causa 

não complexa e sem instrução probatória. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.493.680/SC,  
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/12/2014) (grifei)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, reforço que a fixação de honorários 

advocatícios é providência peculiar de caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 

determinado contexto não pode ser tomado como regra para o julgamento de outros casos em 

contextos diferentes, sobretudo porque, conforme exposto acima, o revolvimento de tais 

contextos, seja para mais seja para menos, é inviável em sede de recurso especial pelo óbice da 

Súmula nº 7 do STJ.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0326044-3 REsp 1.505.502 / SP

Números Origem:  00120174920084036182  120174920084036182  1654080  199961820032629  
200861820120170

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : STEFANO AMALFI CONTE
ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : STEFANO AMALFI CONTE
ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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